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PROVA DE ESTAGIÁRIOS – 2010 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1 - No que concerne ao controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta: 

A) O controle concentrado de constitucionalidade permite que qualquer juiz ou tribunal 
declare a inconstitucionalidade de norma incompatível com a CF. 

B) Os efeitos da decisão no controle difuso de constitucionalidade são, como regra, erga 
omnes e ex-nunc (prospectivo). 

C) Entre os pressupostos do controle de constitucionalidade, destacam-se a supremacia 
da CF e a rigidez constitucional. 

D) O controle concentrado de constitucionalidade origina-se do direito norte-americano, 
tendo sido empregado pela primeira vez no famoso caso Marbury versus Madison, em 
1803. 

 

2 - Caso o Congresso Nacional aprove uma convenção internacional sobre direitos 
humanos mediante escrutínio em cada uma de suas Casas, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, tal ato normativo: 

A) terá status de supralegalidade. 

B) será equivalente às leis ordinárias. 

C) será equivalente às emendas constitucionais. 

D) será equivalente às leis complementares. 

 

 

 

 

3 - De acordo com dispositivo constitucional, a súmula do STF com efeito vinculante:  
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A) deverá versar sobre normas determinadas, quando exista, com relação a elas, 
controvérsia atual, entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, que 
acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos. 

B) somente poderá ser revista ou cancelada mediante provocação devidamente 
motivada. 

C) é de observância obrigatória pelos demais órgãos do Poder Judiciário caso seja 
aprovada pela maioria simples dos membros do tribunal. 

D) não poderá ser cancelada ou revista. 

 

4 - Com relação à organização do Poder Legislativo e ao regime jurídico constitucional 
dos congressistas, assinale a alternativa correta: 

A) Desde a expedição do diploma, deputados federais e senadores estão sujeitos a 
julgamento perante o STF, o qual, ao receber a denúncia contra congressista, deverá 
solicitar autorização à respectiva Casa para prosseguir com a ação penal. 

B) Os deputados federais e os senadores, todos eles eleitos pelo sistema majoritário, 
representam o povo dos seus respectivos estados. 

C) A criação de cargos públicos no âmbito das casas do Congresso Nacional deve ser 
feita por meio de lei complementar. 

D) Os deputados federais e os senadores não podem assumir cargo de confiança na 
direção de empresas públicas ou sociedades de economia mista da União. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

5 – Em relação ao principio da legalidade administrativa, assinale a alternativa correta: 

A) Enquanto na administração particular é licito fazer tudo que a lei não proíbe, na 
administração publica só e permitido ao agente fazer o que a lei autoriza. 

B) A legalidade administrativa é princípio constitucional implícito e decorre da 
necessidade de observância da moralidade administrativa nas relações de Estado. 

C) Somente lei pode extinguir cargo público, quando este estiver vago. 
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D) Por ser o principio da legalidade o mais importante do regime jurídico 
administrativo, se um ato administrativo previsto em lei violar a moralidade e a 
impessoalidade administrativas ainda assim deverá ser mantido. 

 

6 - Em relação à responsabilidade civil do Estado é INCORRETO afirmar que: 

A) A Constituição Federal de 1988 consagrou no art. 37 § 6º a teoria da 
responsabilidade civil objetiva, sendo, segundo a doutrina majoritária, a 
responsabilidade civil por risco administrativo aquela adotada nas hipóteses dos atos 
comissivos praticados pelo Estado. 

B) Com o intuito de igualar, para fins de sujeição à teoria da responsabilidade objetiva, 
as pessoas de direito público e aquelas que, embora com personalidade jurídica de 
direito privado, executem funções que, em princípio, caberiam ao Estado, a 
Constituição Federal de 1988 inovou abrangendo nessa regra as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista que se dedicam à exploração de atividade econômica. 

C) Tema de extrema relevância tem sido relativo à responsabilidade primária e 
subsidiária do Estado. Assim, se o dano for causado por funcionário de empresa que 
executa obra e serviço público por força de contrato administrativo, a responsabilidade 
do Estado será subsidiária. 

D) De acordo com o mais recente entendimento do Supremo Tribunal Federal, é 
objetiva a responsabilidade do Estado em relação a terceiros não-usuários de serviço 
publico. 

 

7 - Assinale a opção correta no que se refere à revogação dos atos administrativos:  

A) Atos que gerarem direitos adquiridos poderão ser revogados. 

B) A revogação do ato administrativo produz efeitos ex tunc. 

C) Atos vinculados não podem ser objeto de revogação. 

D) A revogação pode atingir atos cujos efeitos já se exauriram. 

 

8 - Júlia, que está desempregada, não conseguiu pagar a tarifa de energia elétrica de sua 
residência, referente ao mês de janeiro de 2010. Por esse motivo, o fornecimento de 
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energia foi suspenso por ordem da diretoria da concessionária de energia elétrica, 
sociedade de economia mista. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta: 

A) Não caberia mandado de segurança contra o ato da diretoria da concessionária, 
porque ela não é autoridade pública. 

B) O fornecimento de energia elétrica à residência de Júlia não poderia ter sido 
suspenso em razão do inadimplemento, visto que, conforme entendimento do STJ, 
constitui serviço público essencial. 

C ) A lei de regência autoriza a suspensão do serviço desde que haja prévia notificação 
do usuário. 

D) A empresa concessionária de energia elétrica em questão tem seu capital social 
composto por recursos exclusivamente estatais, podendo se organizar sob qualquer 
espécie societária. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

9 - Assinale a opção correta acerca dos atos processuais.  

 

A) Tratando-se de ações de estado, a citação será feita pelo correio, nas localidades 
atendidas pela entrega domiciliar de correspondência. 

B) A superveniência de férias interrompe o curso do prazo. 

C) Nas ações de estado, a citação pelo correio é inadmissível. 

D) O benefício do prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer é 
extensivo às sociedades de economia mista. 

QUESTÃO 33 

 

10 - De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), extingue-se o processo sem 
resolução de mérito:  

A) quando o juiz reconhece a prescrição ou a decadência. 
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B) quando as partes transigem. 

C) quando o autor renuncia ao direito sobre o qual se funda a ação. 

D) pela convenção de arbitragem. 

 

11 - De acordo com a legislação processual civil, a interposição de ação cautelar 
preparatória obriga o autor a propor a ação principal no prazo de 30 dias, contados da 
data:  

A) em que o mandato de citação foi juntado aos autos. 

B) da interposição da medida cautelar. 

C) da efetivação da medida cautelar. 

D) do deferimento da medida cautelar. 

 

12 - Em determinada ação, ao receber a inicial, o juiz verificou que a matéria 
controvertida era unicamente de direito e que já havia sido proferida sentença de total 
improcedência em casos idênticos, e, por isso, proferiu sentença reproduzindo o teor das 
anteriormente prolatadas, sem a citação de réu. Nessa situação hipotética, de acordo 
com o CPC, 

A) a sentença é nula, por não ter havido a citação de réu. 

B) caso o autor apele da sentença o juiz poderá retratar-se. 

C) caberá reclamação ao tribunal competente, sob o argumento de que houve error in 
procedendo. 

D) a sentença não faz coisa julgada material. 

 

DIREITO PENAL 

13 - Assinale a opção correta acerca da classificação dos crimes. 

A) O delito de infanticídio pode ser classificado como crime comum. 
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B) O delito de ameaça pode ser classificado como crime material e o crime de lesões 
corporais como formal. 

C) Os crimes de quadrilha e rixa são unissubjetivos. 

D) O crime é qualificado quando, ao tipo básico, ou fundamental, o legislador agrega 
circunstâncias que tornam a pena mais elevada. 

 

14 - Em relação à imputabilidade penal, assinale a opção correta. 

A) Segundo o Código Penal, os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente 
inimputáveis, podendo o legislador reduzir tal idade mediante a reforma do Código. 

B) Em caso de condenação, a pena imposta ao semi-imputável não pode ser substituída 
por medida de segurança. 

C) A pena poderá ser reduzida se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental 
ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não for inteiramente capaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

D) A embriaguez não acidental, seja voluntária ou culposa, completa ou incompleta, 
exclui a imputabilidade do agente que, ao tempo da ação ou omissão delituosa, for 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento. 

 

DIREITO PROCESSO PENAL 

15 - Assinale a opção correta acerca da conexão e da continência, segundo o Código de 
Processo Penal (CPP). 

A) No concurso entre a competência do júri e a de outro órgão da jurisdição comum, 
prevalecerá a competência deste último por ser mais abrangente. 

B) No concurso de jurisdições da mesma categoria, preponderará a do lugar em que 
houver ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de igual 
gravidade. 

C) Em atenção ao princípio da indivisibilidade, a conexão e a continência importarão 
unidade de processo e julgamento, inclusive no concurso entre a jurisdição comum e a 
do juízo de menores. 
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D) No concurso entre a jurisdição comum e a especial deverá haver a cisão do processo. 

 

16 - Assinale a opção correta de acordo com as súmulas do STF. 

A) A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, 
impede o conhecimento da apelação por este interposta. 

B) Admite-se a suspensão condicional do processo por crime continuado, se a soma da 
pena mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto for superior a 
um ano. 

C) A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a 
pena aplicada. 

D) Inadmite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata 
de regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória. 

 

NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

17 – De acordo com o artigo 194 da Constituição Federal a seguridade social 
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. Assinale, à luz do texto constitucional, a alternativa que NÃO 
contempla um dos objetivos da seguridade social. 

A) Universalidade da cobertura e do atendimento. 

B) Caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite 
com participação dos trabalhadores, dos empregadores, e do Governo nos órgãos 
colegiados. 

C) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais. 

D) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

 

18 -  Assinale a alternativa correta: 
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A) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação facultativa. 

B) É possível a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência social. 

C) É vedada, em qualquer hipótese, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para 
a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social. 

D) É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. 

 

19 – Acerca da assistência social, assinale a assertiva correta: 

A) Assistência social é a política social que provê o atendimento das necessidades 
básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à 
velhice e à pessoa portadora de deficiência, a qual dependende de contribuição à 
seguridade social. 

B) Constitui um dos objetivos da assistência social a garantia de metade do salário 
mínimo de benefício mensal ao portador de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei. 

C) Para fins de percepção de beneficio assistencial, idoso é o homem ou a mulher maior 
de 65 anos de idade. 

D) Segundo entendimento jurisprudencial, o beneficio assistencial não será deferido 
caso um dos integrantes do grupo familiar do requerente já perceba beneficio 
assistencial ao idoso no valor de 01 (um) salário mínimo. 

 

20 - Assinale a alternativa INCORRETA: 

A) É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social por tempo de 
contribuição, nos termos da lei, aos trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e aos 
trinta anos de contribuição, se mulher. 

B) Na aposentadoria por idade será reduzido em cinco anos o limite para os 
trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em 
regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o 
pescador artesanal. 
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C) A prestação de serviço rural, por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei n.º 
8.213/1991, devidamente comprovada, não pode ser reconhecida para fins 
previdenciários. 

D) Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese 
em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO 

1 - C 

2- C 

3- A 

4 - D 

5 - A 

6 - B 
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7- C 

8 - C 

9 - C 

10-D 

11-C 

12-B 

13-D 

14-C 

15-B 

16-C 

17-B 

18 – D 

19 - C 

20- C 

 


